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Presidéncia do Conselho :

Decreto n.° 81:287 — Dissolve a institui¢8o de previdéncia de-
nominada Montepio Fraternidade Portalegrense; associagdo de
socorros miituos, com sede em Portalegre.

Decreto n.° 31:288 — Retira a aprovagio dos estatutos & Asso-
ciagdo de Socorros Mituos dos Empregados dos Caminhos de
Ferro do Minho e Douro, com sede no Porto. .

Ministério do Interior :

Declaracido de ter sido autorizada a transfer@neia de uma verba
dentro do capitulo 2.° do orgamento do Ministério.

Ministerio das Finangas:

Declaragiio de ter sido autorizada a transferéncia de uma verba
dentro do artigo 2.° do orgamento da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia.

Ministério das Colénlas :

Decreto n.° 31:289 — Insere nas instrugdes preliminares das
pautas vigentes nas colénias de Africa disposigdes reguladoras
da forma por que devem ser calculados os valores para incidén-
cia dos direitos de exportag3o dos géneros e mercadorias colo-
niais que tenham pregos minimos fixados na metrépole.

Portaria n.° 9:801 — Abre um crédito para reférgo de duas ver-
bas inscritas na tabela de despesa do orgamento da Agéncia
Geral das Colénias. .
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Instituto Nacional do Trabalho e Previdéncia

Decreto n.° 31:287

Considerando que a disposigio do artigo 117.° do de-
creto-lei n.° 20:944 fixou em seis meses, improrrogaveis,
a contar de 27 de Fevereiro de 1932, o prazo para as
associagbes de socorros matuos enviarem os estatutos
alterados em conformidade com o decreto-lei n.° 19:281,
sendo dissolvidas as que o niio fizessem;

Considerando que o Montepio Fraternidade Portale-
grense, associagdo de socorros mituos, com sede em
Portalegre, e estatutos aprovados por alvara de 8 do No-
vembro de 1893, nio tendo remetido o projecto dos seus
novos estatutos, incorreu na respectiva sancfio, ¢ s6 nfo
foi dissolvido devido & circunstancia de vir negociando
a sua fuslio com outra associagio congéncre, o que alids
nio chegou a realizar;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do ar-
tig_o 109.° da Constituicdo, o Govérno decreta o se-
guinte:

Artigo tnico. 5 dissolvida a instituiclio de previdéncia
denominada Montepio Fraternidade Portalegrense, asso-
ciagio de socorros matuos, com sede em Portalegre.

Publique-se.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Maio de 1941.—
ANTONIO OsCAR DE FRAGOSO CARMONA — Anténio de Oli-
veira Salazar.

Decreto n.° 31:288

Considerando que a falta de associados e conseqilen-
temente da receita normal da cotizaclio, se outros rendi-
mentos ndo houver, inibem as associagdes de socorros
mituos de comprir os seus estatutos;

Considerando que a Associagio de Socorros Mgtuos
dos Empregados dos Caminhos de Ferro do Minho e
Douro, com sede no Porto, e estatutos aprovados por
alvarsd de 13 de Dezembro de 1910, além de niio funcio-
nar, conforme verificou, no ano passado, a Inspeccio de
Previdéncia Social, ticha em 1939 uma receita média
mensal de 1303 e uma populagio de sessenta e um asso-
ciados;

Tendo em aten¢lio o disposto no § Gnico do artigo 63.°
do decreto-lei n.° 19:281, de 29 de Janeiro de 1931;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, 0 Govérno decreta o seguinte:

Artigo tnico. £ retrrada a aprovagiio dos estatutos &
Associacio de Socorros Mitnos dos Empregados dos
Caminhos de Ferro do Minho e Douro, com sede no
Porto.

Publique se.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Maio de
1941.— ANTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar.
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MINISTERIO DO INTERIOR

3.* Reparticdo da Direcgdo Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposicdes do artigo 7.° do de-
creto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Ministro do Interior, por seu despacho
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je, autorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.°
gg (lll:g:éto n.° 16:6’70, de 27 de Marco de 1929, a trans-
feréncia da importancia de 2508 do n.° 3) para o n.° 1)
do artigo 30.°, capitulo 2.°, do orgamento do Ministério
do Interior para o corrente ano econémico.
3.* Repartigio da Direcgio Geral da Conta.biliflade
Piblica, 26 de Maio de 1941.— O Chefe da Repartigo,
Pedro Antdnio dos Reis. '
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MINISTERIO DAS FINANGAS

Caixa Geral de Depositos, Crédito
e Previdéncia

lica-se, de harmonia com as disposi¢des do ar-
ﬁgﬁu’})f do decreto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935,
que S. Ex.* o Ministro das Finangas autorizou, por
despacho de 14 do corrente, nos termos do § 2.° do ar-
tigo 17.° do decreto-lei n.° 16:670, de 27 de Margo de
1929, a transferéncia da quantia de 5.000% do n.° 3) do
artigo 2.° para reforgo da verba inscrita no n.’ 6) do
mesmo artigo do orgamento da Caixa Geral de Deposi-
tos, Crédito e Previdéncia para o actual ano econému_:o.
Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia,
19 de Maio de 1941.— O Administrador Geral, Guilkerme
Luizelo Alves Moreira.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgéio Geral de Fazenda das Colonias

Decreto n.° 31:289

Considerando que tém surgide dividas por parte das
alfandegas de -algumas colénias sbre a interpretagdo
w dar as disposigBes do artigo 23.° do decreto n.° 29:244,
de 8 de Dezembro de 1938, e do artigo 13.° do decreto
n.° 80:117, de 8 de Dezembro de 1939 ; ]

Considerando que se vai tornando cada vez maior o
nimero de géneros e mercadorias coloniais que na me-
trépole tém pregos minimos fixados por legislagdo es-,
-pecial ou por efeitos da acgfio de organismos corpora-
tivos ou de coordenagdo econémica ; o

Atendendo i conveniéneia de se fazerem inserlr nas
instrugdes preliminares das pautas vigentes nas colénias
de Africa disposigles regulpdoras da forma por-que
devem ser calculados os valores para incidéncia dos
direitos de exportagfio dos géneros e mercadorias colo-
niais que tenham pregos minimos fixados na metrépole;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto
Colonial e nos termos do artigo 171.° da Carta Orgé-
nica do Império Colonial Portugués ;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do § 1.°
do artigo 10.° da referida Carta Organica e poy motivo
de urgéncia, nos termos do § 2.° do mesmo aftigo;

0 Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o
seguinte:

Artigo 1.° Os valores para efeito de incidéncia dos
direitos de exportagio serfo fixados pelo Conselho do
Servigo Técnico Aduaneiro de cada colénia, nos termos
do n.° 6.° do artigo 487.° do Estatuto Organ}co das
Alfandegas Coloniais, até ao'dia 25 de cada més, para
vigorarem no més seguinte, servinde de base para a
fixagdio dos que digam respeito a mercadorias que go-
zem do beneficio do prego minimo na metrépole os que
estiverem estabelecidos por legislagio especial ou por
determinagiio dos competentes organismos corporativos

ou de coordenacio econémica, depois de efectuadas as

dedugdes de que trata o artigo 7.° déste decreto.

———y

Art. 2.° O valor para efeito de incidéncia flos di-
reitos de exportagio do agicar que na metrdpole seja
importado com direito a bénus serd o fixado na legis-
lagio ceguladora da sua importacio. Pura o acuear
destinado a ser importado na metrépole sem direito o
bénus, mas com o pagamento da taxa de salvaclio na-
cional que incide sdébre o agicar colonial, serd o seu
valoi fixado conforme as cotagdes da Béolsa de Merca.
dorias de Lisboa.

§ 1.° O valor do agticar destinado a ser Importado

.na metrépole como estrangeiro e o daquele que for reex-

portado para o estrangeiro serd fixado tendo em conta
as dltimas cotagdes conhecidas das Bolsas de Lisboa,
de Londres ou de Nova York, conformeé seja exportado
para a metrépole ou ‘para o estrangeiro.

§ 2.° Os valores fiscais do agiicar exportado para
qualquer colénia portuguesa serdo, para efeitos de in-
cidéncia dos respectivos direitos, os que estiverem fixa-
dos para o agiicar destinado 8 ser importado na me-
trépole sem direito a bénus. :

Art. 3.° Os valores dos géneros e mercadorias a ex-
portar de cada colénia e que ndo estejam abran-
gidos pelas disposigdes dos artigos anteriores seriio os
das iltimas cotagdes conhecidas das Bélsas de Lisboa,
de Londres ou de Nova York, conforme sejam expor-
tados para a metrépole ou para o estrangeiro. Quando
se trate~de géneros ou mercadorias que nfFo sejam
cotados nas aludidas Bélsas serfio os seus valores fiscais
calculados tomando por base o valor corrente, por gros-
50, n0 local onde sdo submetidos a despacho.

Art. 4.° Para o cabal cumprimento das disposigdes
da 1.* parte do corpo do artigo 2.° devers a Inspecgdo
Superior das Alfindegas Coloniais enviar s colénias
exportadoras de agdcar, no fim de cada ano cultural
e para vigorar no ano seguinte, uma relagio das cotas
de wateio atribuidas a cada fibrica, nos termos do de-
creto n.° 18:021, de 1 de Margo de 1930.

§ tnico. A Inspecgfio Superior das Alfsndegas Colo-
niais comunicars telegraficamente as colénias de Africa,
até ao dia 20 de cada més, os valores dos géneros que
estejam nas condigdes previstas no artigo 1.° e no § 1%
do artigo 2.° déste decreto. Quando n¥o se fizerem estas

comunicagdes deverdo considerar-se em vigor os dltimos

valores telegrafados. .

Art. 5.° A Inspecgdo Superior das Alfindegas Colo-
niais solicitard dos organismos corporativos ou de coor-
denagio econémica, até ao dia 15 de cada més, a indica-
¢8o das cotagdes dos génerose mercadorias que estejam
nas condigGes previstas no artigo 1.°, a fim de servirem
de base a fixagdo dos respectivos valores fiscais, e do
sindico da Bolsa de Mercadorias de Lisboa as cotagdes
do agicar a que se refere o § 1.° do artigo 2.° realizadas
jesta Bolsa. ’

Art. 6.° As sedes dos bancos emissores telegrafariio,
pelo menos uma vez por semana, 3 suas dependéncias
nag capitais das colénias de Africa a cotagio, nas Bél-
sas de Lisboa, de Londres ou de Nova York, dos prin-
cipais géneros de exportagio de cada colénia que este-
jam nas condigSes previstas na 1.* parte do artigo 3.°
déste decreto. A dependéncia do banco na capital da
cada colénia comunicars estes elementos & Direcgio ou
Repartigio Central dos Servigos Aduaneiros para us
efeitos do cumprimento das disposigies mencionadas
neste artigo.

Art. 7.% Para determinar em cada colénia o valor fis-
cal dos géneros o mercadorias a exportar serio feitas
nos valores ou cotagdes de que tratam os artigos 1.° a 3.°,
com excepgio daqueles de que trata a parte final déste
tiltimo artigo, as seguintes dedugdes:

a) Importincia dos fretes entre o pérto de embarque
e o porto do destino;



